Curadoria do Meio Ambiente

Atuação:

Órgão Ministerial incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses difusos, dentre eles, encontra-se o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida.

Atribuições

De acordo com a Lei Complementar Estadual n 19/94, são atribuições do Promotor de Justiça como Curador do Meio Ambiente:

I - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa dos interesses difusos, coletivos, e individuais homogêneos em matéria de meio ambiente;

II - apurar denúncias de lesão ao meio ambiente;

III - requisitar ao empreendedor o estudo do impacto ambiental sempre que houver possibilidade de lesão ao meio ambiente;

IV - exercer outras atribuições que lhe couberem, em conformidade com a legislação pertinente.

A legitimação do Ministério Público para a defesa do meio ambiente, também encontra assento na CF/88, no seu art. 129, III e § 1°;

caracterizando-se a possibilidade da instituição ministerial ajuizar ação como parte legítima ou como fiscal da lei.

